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DEFENS0RIA PÚBLICA GERAL
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MENSAGEM N° 03, DE 13 DE JULHO DE 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
Deputado Evandro Leitão.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração da

Ceará, por intermédio de Vossa Excelência,

observados os dispositivos que disciplinam

que cria a atividade cumulativa no âmbito da

Augusta Assembleia Legislativa do Estado do

para fins de apreciação e pretendida aprovação,

o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei

Defensoria Pública do Estado do Ceará.

É sabido que o deficit de defensores e defensoras ainda é muito grande no

Estado do Ceará e para ampliar o acesso à justiça é necessário que tenhamos mais membros e

estratégias eficazes de atuação.

O IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica) apontou, em 2013, que eram

necessários 743 (setecentos e quarenta e três) defensores e defensoras no Estado do Ceará,

isto considerando a razão de 1 defensor/defensora, para cada 10 (dez) mil habitantes, que

ganham até 3 (três) salários mínimos. Contudo, passaram-se mais de 7 (sete) anos e só temos

350 (trezentos e cinquenta) membros nos quadros defensoriais e 117 (cento e dezessete)

cargos vagos, sendo que o número de habitantes, a pobreza, extrema pobreza e demais

vulnerabilidades aumentaram, mormente diante do atual cenário pandêmico, o que demanda,

com urgência, a imediata adoção de alternativas para suprir a demanda de forma estratégica,

enquanto não se dá o cumprimento da Emenda Constitucional Federal n° 80, com a lotação de

defensores e defensoras públicas em todo o Estado do Ceará.

/
2

Av. PinÉo Bandeira, n°1111, Luciano cavalcanle, Fortaleza-cE

CEP 60.811-170, Fone: (85)3101-3434/ E-mali: gabinete@defensoria.ce.gov.br

1 de 33



£1
DEFENS0RIA PÚBLICA GERAL

DO ESTADO DO CEARÁ
Cci, i n ei cio Defro ora 1’ oh! leu Ceia 1

A vantagem da Atividade Cumulativa é a ampliação da atuação defensorial com

um custo menor, através da publicação de edital direcionado aos Defensores Públicos. Tal

ampliação é facilmente visualizada, especialmente no interior do Estado do Ceará, a qual

apresenta previsão de aumento da assistência em cerca de 60% (sessenta por cento).

Os custos do Estado com relação aos advogados dativos têm aumentado, de modo

que após a edição do Provimento n° 11/202 1 da Corregedoria do Tribunal de Justiça a

tendência é que estes se elevem ainda mais, mormente, diante da previsão de designação de

dativos também no âmbito cível, o que, além de ser uma novidade no Brasil e no Estado do

Ceará, certamente contribuirá para o aumento de custos do Tesouro com uma figura que,

legalmente, só pode atuar na ausência de defensores e defensoras públicas. Estes sim, a opção

constitucional para, com recursos públicos, atuar nas demandas individuais e coletivas da

pessoa em situação de vulnerabilidade.

A implantação da atividade cumulativa não se dará de forma automática, mas sim

a partir da conveniência administrativa e da análise orçamentária, respeitando os limites

individualizados para as despesas primárias e a possibilidade orçamentária.

É importante registrar que a Atividade Cumulativa proporcionará um aumento

expressivo da capilaridade de atendimento da Defensoria Pública, assegurando o direito

fundamental de acesso à justiça à população vulnerável de mais 45 (quarenta e cinco)

municípios cearenses. Ao mesmo tempo, esse importante mecanismo foi planejado para que a

repercussão financeira tenha um baixo impacto. Ou seja, um custo discreto, mas com um

expressivo avanço na garantia de direitos dos cidadãos vulneráveis.

Impende informar também que tal medida não acarretará nenhum

descumprimento ao Teto de Gastos defensoriais, consoante disposto na Emenda

Constitucional Estadual n° 102/2020.

AI. Pin(o Bandeira, o’ 1111, Luciano Cavalcante, Fortaleza-CE

CEP 60811-170. Fone: (85) 3101-3434 / E-moi!: gabineÉe@defensoria.ce.00V.br
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A presente mensagem prevê os efeitos financeiros da lei apenas para 2022, tendo

em vista o respeito a Lei Complementar Federal n° 173/2020.

Convicta de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de

conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua

valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, em regime

de urgência, tendo em visita a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares, protesto

de elevado apreço e distinguida consideração.

SEDE DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 13 de
julho de 2021.

E1izab~th d -Chagas Sousa
D’~fensora Pública Geral

DPGE-CE

Av. Pinto Bandeira, n°1.111, Luciano Cavalcante, Fortaleza-cE

cEP 60.811-170, Fone: (85)3101-3434/ E-mau: gablnete@detensoria.ce.gOv.br
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LEI COMPLEMENTAR N.° xx, DE xx.xx.xx

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI

COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 06, DE 28

DE ABRIL DE 1997

Art. 1°. Fica acrescido o artigo 66-D à Lei Complementar Estadual n°06, de 28 de abril

de 1997, com a seguinte redação:

ArL 66-D Fica instituída, no âmbito da Defensoria Pública
Geral, a vantagem por atividade cumulativa, devida aos
defensores públicos que acumulem o exercício de suas
atividades em órgãos de atuação, observando:

a) A existência de previsão orçamentária;
b) Será devida aos membros da Defensoria Pública, de 1° ou 2°
Graus, que forem designados em caráter eventual ou temporário,
na forma de Instrução Normativa a ser editada pelo Defensor
Público-Geral, desde que a designação importe acumulação de
órgãos de atuação;
c) Considera-se acumulação a atuação em mais de um órgão de
atuação, compreendidas todas as atribuições do órgão
acumula do;
d) Não será concedida vantagem por exercício cumulativo nos
casos de substituição automática;
e) O valor da vantagem remuneratória corresponderá a 15%
(quinze por cento) do subsídio do membro designado em
comarcas distintas do seu órgão de atuação e 10% (dez por
cento) para mesma comarca, a cada 30 dias de exercício de
designação cumulativa e será pago pro rata tempore;
f) Será devida apenas uma vantagem pelo exercício cumulativo,
a cada período de ocorrência, ainda que o Defensor Público
acumule, a um só tempo, mais de um órgão de atuação;
g) Não será devida a vantagem nas hipóteses de substituição em
feitos determinados e atuação em regime de plantão;
h) É vedada a percepção de diárias e de vantagem por exercício
cumulativo pela mesma atividade;
i) Não será devido o pagamento de gratificação em casos de
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fédas, licenças e afastamentos.

Parágrafo único. A remuneração de que trata o caput será
devida sem prejuízo do subsídio percebido pelo Defensor
Público, não podendo ser considerada, computada ou acumulada
para fins de concessão de cálculo de vantagens financeiras de
qualquer natureza, nem incorporada à remuneração ou aos
proventos de aposentadoria, respeitado o teto constitucional
estadual.

ArL 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação com efeitos financeiros a partir

de janeiro de 2022.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 13 de julho de 2021.

Detenso~a Pública
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
14/07/2021

LIDO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 14 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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$
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

Os Deputados, presidentes das Comissões técnicas que este subscrevem REQUEREM a
V Exa., nos termos do art. 287, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a
tramitação em regime de urgência as proposições que indicam:

- Mensagem n° 84/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.696 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a criação das Escolas Estaduais de Educação Profissional para Pessoas Privadas de
Liberdade - EEEPPL, no âmbito da Secretaria da Educação, a serem implantadas no interior das
unidades prisionais que integram a estrutura da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado
do Ceará - SAP, e dá outras providências;

- Mensagem n° 85/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.697 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política Estadual para o Desenvolvimento da Apicultura e o Programa Estadual de
Incentivo à Apicultura - PROAPIS, no âmbito do estado do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 86/202 1 - Oriunda da Mensagem N° 8.698 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre ação específica no âmbito da política de revitalização ambiental da área da
Sabiaguaba, e dá outras providências;

- Mensagem n° 87/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.699 — Autoria do Poder Executivo -

Confere nova redação à Lei n.° 13.243, de 25 de julho de 2002, que institui a Política Estadual da
Terceira Idade no Estado do Ceará;

- Mensagem n° 88/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.700 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n.° 17.429, de 23 de março de 2021, e dá outras providências;

- Mensagem n° 89/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.701 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Chancela da Paisagem Cultural do Ceará e dá outras providências;

- Mensagem n° 90/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.702 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca Artesanal no Estado do Ceará,
e dá outras providências;

- Mensagem n° 91/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.703 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de incremento e de modernização da atividade agrícola no Estado do Ceará, e dá
outras providências;

Av Descmhass~dorMorein, 2807- iiiovisio Tonrs/CEP~ 60.170-DOO /Fojticn/CE Fone/Fau f~» 327Z2S00 - 30~ LEGJSL.4 TUBA.
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- Mensagem n° 92/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.704 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de atenção à higiene íntima de estudantes da rede pública estadual de ensino e
autoriza o Poder Executivo a adquirir e a distribuir absorvente higiênico, buscando garantir-lhes
condições básicas para a adequada higiene íntima e o pleno acesso à educação, reduzindo as
desigualdades sociais, miniinizando os riscos de doenças e atenuando a infrequência e o abandono
escolar, e dá outras providências;

- Mensagem n° 93/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.706 — Autoria do Poder Executivo -

Institui o Programa mais empregos ceará, como medida de estímulo a geração de emprego e à
promoção da renda no Estado do Ceará, em reforço às ações públicas já adotadas para a superação
das adversidades econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da Covid-19, e dá outras
providências;

- Mensagem n° 94/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.707 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispõe acerca do Imposto sobre Transmissão
Causa Mortis e Doação, de quaisquer bens ou direitos - ITCMD;

- Mensagem n° 95/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.708 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a vinculação do Fundo Estadual de Política Sobre Álcool e outras Drogas — FEPAD,
altera a Lei n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências;

- Decreto Legislativo n° 22/2021 - Autoria da Mesa Diretora — Prorroga, de 30 de junho até 31 de
dezembro de 2021, para todos os fms, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de
Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Barreira, Camocim, Campos Saies, Cariús, Cascavel, Coreaú,
Chorozinho, Ereré, Ibaretama, Ipaumirim, Itapipoca, Irauçuba, Jaguaruana, Martinópole, Moraúj o,
Mulungu, Palhano, Palmácia, Pedra Branca, Pentecoste, Pindoretama, Quixadá, Quixeré,
Quiterianópolis, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu, Tarrafas, Tauá, Tururu, Umari,
Uruburetama;

- Decreto Legislativo n° 23/2021 - Oriunda da Mensagem n° 03/2021 - Autoria da Mesa
Diretora— Reconhece, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art.
65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública no Município de Aurora, Deputado Irapuan Pinheiro, Granjeiro, Senador
Pompeu.

- Projeto de Lei Complementar n° 21/2021 - Oriunda da Mensagem n° 03/2021 - Autoria da
Defensoria Pública - Altera dispositivos na Lei Complementar Estadual n° 06, de 28 de abril de
1997;

- Projeto de Lei Complementar n° 22/2021 - Oriunda da Mensagem n° 04/2021 - Autoria da
Defensoria Pública - Institui Política social e afirmativa consistente na reserva de vagas para
candidatos negros, quilombolas e indígenas em concursos públicos e processos seletivos no âmbito
da Defensoria Pública.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 14 de julho de 2021.

A~ DcscmbargadarMozrin~ 2807- Dianfs,~, Tanrs/CER 60.170-900 /Foslalcza/CE Fone/Far ~&5) 32772500- 30’ LEGISLArUiM.
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JUSTIFICATIVA

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de

urgência, tendo em vista que faltam menos de 10 (dez) dias para o término dos trabalhos do

primeiro período legislativo de 2021, baseado no artigo 287 do Regimento Interno desta casa.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 14 de julho de 2021.

Presidente de Comissão ç,4 —J

Presidente de Comissão

/
Presidente de Comissão .

/<.~ .~ ,ji
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
21/07/2021

PARECER

 

Mensagem n.º 03/2021

 

Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará

 

PLC n.º 21/2021

 

O presente parecer tem por objeto a análise da Mensagem n.º 03, de 13 de julho de 2021, de
iniciativa da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, para os fins de alterar “dispositivos

”.da Lei Complementar Estadual n° 6, de 28 de abril de 1997

 

A justificativa da Defensora Pública Geral do Estado do Ceará possui o seguinte teor:

 

“É sabido que o déficit de defensores e defensoras ainda é muito grande
no Estado do Ceará e para ampliar o acesso à justiça é necessário que
tenhamos mais membros e estratégias eficazes na atuação.

 

O IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica) apontou, em 2013, que eram
necessários 743 (setecentos e quarenta e três) defensores e defensoras
no Estado do Ceará, isto considerando a razão de 1 defensor/defensora,
para cada 10 (dez) mil habitantes, que ganham até 3 (três) salários
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mínimos. Contudo, passaram-se mais de 7 (sete) anos e só temos 350
(trezentos e cinquenta) membros nos quadros defensoriais e 117 (cento e
dezessete) cargos vagos, sendo que o número de habitantes, a pobreza,
extrema pobreza e demais vulnerabilidades aumentaram, mormente
diante do atual cenário pandêmico, o que demanda, com urgência, a
imediata adoção de alternativas para suprir a demanda de forma
estratégica, enquanto não se dá o cumprimento da Emenda
Constitucional Federal nº 80, com a lotação de defensores e defensoras
públicas em todo o Estado do Ceará.

 

A vantagem da Atividade Cumulativa é a ampliação da atuação
defensorial com um custo menor, através da publicação de edital
direcionado aos Defensores Públicos. Tal ampliação é facilmente
visualizada, especialmente no interior do Ceará, a qual apresenta
previsão de aumento da assistência em cerca de 60% (sessenta por
cento).

 

Os custos do Estado com relação aos advogados dativos têm aumentado,
de modo que após a edição do Provimento nº 11/2021 da Corregedoria
do Tribunal de Justiça a tendência é que   estes se elevem ainda mais,
mormente, diante da previsão de designação de dativos também no
âmbito cível, o que, além de ser uma novidade no Brasil e no Estado do
Ceará, certamente contribuirá para o aumento de custos do Tesouro com
uma figura que, legalmente, só pode atuar na ausência de defensores e
defensoras publicas. Estes sim, a opção constitucional para, com
recursos públicos, atuar nas demandas individuais e coletivas da pessoa
em situação de vulnerabilidade.

 

A implantação da atividade cumulativa não se dará de forma automática,
mas sim a partir da conveniência administrativa e da análise
orçamentária, respeitando os limites individualizados para as despesas
primárias e a possibilidade orçamentária.

 

É importante registrar que a Atividade Cumulativa proporcionará um
aumento expressivo da capilaridade de atendimento da Defensoria
Pública, assegurando o direito fundamental de acesso à justiça à
população vulnerável de mais de 45 (quarenta e cinco) municípios
cearenses. Ao mesmo tempo, esse importante mecanismo foi planejado
para que a repercussão financeira tenha um baixo impacto. Ou seja, um
custo discreto, mas com um expressivo avanço na garantia de direitos
dos cidadãos vulneráveis.

 

Impende informar também que tal medida não acarretará nenhum
descumprimento ao Teto de Gastos defensoriais, consoante disposto na
Emenda Constitucional Estadual nº 102/2020.
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É o relatório. Passo ao parecer.

 

Cumpre-nos esclarecer, desde logo, que a Defensoria Pública goza de gerência própria de
seus agentes e serviços administrativos, diante das novas regras insculpidas na Emenda
Constitucional nº 80, de 10 de abril de 2014. A dita emenda acabou por elevar a Defensoria
Publica a instituição autônoma, desvinculada financeira e administrativamente de quaisquer
dos três poderes, conforme se pode perceber na leitura do referido art. 134, do Texto
Constitucional:

 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional
do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os
graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV.)

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do
Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua
organização nos Estados, em cargos de carreira, providos, na classe
inicial, mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a seus
integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da
advocacia fora das atribuições institucionais.

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia
funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes

 orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º.

 

 

Por sua vez, a Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela EC 80/14, passou a
prever expressamente, em seu art. 60, a iniciativa de leis pela  Defensoria, em decorrência de
citada autonomia administrativa e financeira, nos termos seguintes:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis: (...)

 

V - ao Ministério Público,  e aos Tribunais deà Defensoria Pública
Contas, em matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Em complemento, o art. 148-A, IV, da Constituição do Estado, ainda estabelece o seguinte, in
:verbis
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Art. 148-A.  À Defensoria Pública é assegurada autonomia
funcional, financeira e administrativa, dentro dos limites
estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e subordinação
ao disposto no art. 99, § 2º, da Constituição Federal, cabendo-lhe
especialmente:

(...)

IV –  propor privativamente ao Poder Legislativo a criação e a
extinção de seus cargos da carreira e serviços auxiliares, bem
como a fixação, revisão e reajuste dos subsídios de seus membros
e dos vencimentos de seus servidores;

 

À  Defensoria Pública,  como instituição constitucionalmente autônoma e independente, é
essencial à função jurisdicional do Estado, sendo a expressão do regime democrático,
incumbida, fundamentalmente, da orientação jurídica, promoção dos direitos humanos e a
defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma
integral e gratuita, dos necessitados.

 

Nesse sentido, oferecer melhores condições a dita Instituição é contribuir com a sociedade
para um maior acesso e efetivação da justiça,na busca do exercício da sua independência
funcional e gerência administrativa.

 

O Supremo Tribunal reconhece a importância da instituição como inserida dentre as Funções
Essenciais à Justiça:

 

A Defensoria Pública, enquanto instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, qualifica-se como instrumento de
concretização dos direitos e das liberdades de que são titulares as
pessoas carentes e necessitadas. É por essa razão que a
Defensoria Pública não pode (e não deve) ser tratada de modo
inconsequente pelo Poder Público, pois a proteção jurisdicional de
milhões de pessoas – carentes e desassistidas –, que sofrem
inaceitável processo de exclusão jurídica e social, depende da
adequada organização e da efetiva institucionalização desse órgão
do Estado. De nada valerão os direitos e de nenhum significado
revestir-se-ão as liberdades, se os fundamentos em que eles se
apóiam – além de desrespeitados pelo Poder Público ou
transgredidos por particulares – também deixarem de contar com o
suporte e o apoio de um aparato institucional, como aquele
proporcionado pela Defensoria Pública, cuja função precípua, por
efeito de sua própria vocação constitucional (...), consiste em dar
efetividade e expressão concreta, inclusive mediante acesso do
lesado à jurisdição do Estado, a esses mesmos direitos, quando
titularizados por pessoas necessitadas, que são as reais
destinatárias tanto da norma inscrita no art. 5º, LXXIV, quanto do
preceito consubstanciado no art. 134, ambos da CR. Direito a ter
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direitos: uma prerrogativa básica, que se qualifica como fator de
viabilização dos demais direitos e liberdades – Direito essencial que
assiste a qualquer pessoa, especialmente àquelas que nada têm e
de que tudo necessitam. Prerrogativa fundamental que põe em
evidência – Cuidando-se de pessoas necessitadas (...) – A
significativa importância jurídico-institucional e político-social da
Defensoria Pública.

[ , rel. min. , j. 1º-12-2005, P, DJE deADI 2.903 Celso de Mello
19-9-2008.]

 

 

 

O Projeto em referência busca suprir lacunas no serviço defensorial, em particular nos
interiores cearenses, causadas pelo déficit de membros na carreira, criando meio próprio para
alcançar uma maior abrangência do serviço da advocacia pública que lhe é inerente, através
de uma gratificação que incidirá nos subsídios do servidor por atividade cumulativa, a fim de
tornar eficiente o acesso à assistência jurídica por todo o Estado.

 

Cabe ressaltar que tal medida objetiva atender às necessidades iminentes e dar o fiel
cumprimento institucional, promovendo a continuidade do acesso à justiça, impedindo que haja
o seu cerceamento mesmo diante das dificuldades e quadros de calamidade,  não se tratando
de forma de enriquecimento ilícito por parte do servidor em acumular gratificação no exercício
do seu dever de carreira e gerência dos entraves  que circunda  a órbita da realidade brasileira,
uma vez que para um atendimento devido é adequado que o quadro de defensores em
vacância seja preenchido de acordo com o parâmetro constitucional, art. 134, § 1º CF, no
intento da presteza em que merece o cidadão dentro do conceito de Estado Democrático de
Direito.

 

Assim, na perseguição do interesse público em fomentar prestações eficientes aos assistidos
da Defensoria Pública do Estado do Ceará, no amparo das aflições da população vulnerável
em cumprimento ao princípio da predominância dos interesses, o atendimento deve ser
compatível ao alcance da população mais necessitada.

 

Em razão desse dever, a EC no. 80/14 inseriu regra expressa no Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias – ADCT, impondo a organização e o aparelhamento da Defensoria
Pública no prazo de 8 anos. Veja-se a redação do art. 98 do ADCT:

 

Art. 98. O número de defensores públicos na unidade jurisdicional
será proporcional à efetiva demanda pelo serviço da Defensoria
Pública e à respectiva população.
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§ 1o No prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados e o Distrito
Federal deverão contar com defensores públicos em todas as
unidades jurisdicionais, observado o disposto no caput deste artigo.

§ 2o Durante o decurso do prazo previsto no § 1o deste artigo, a
lotação dos defensores públicos ocorrerá, prioritariamente,
atendendo as regiões com maiores índices de exclusão social

.e adensamento populacional

 

 

Diante dessas considerações, o projeto de lei objeto da mensagem 03/2021 – DPE se afigura
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, pelo que somos  a sua regularFAVORÁVEIS
tramitação.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
Fortaleza, 14 de julho de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JÚLIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 14.07.2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 21/2021

(oriunda da Mensagem nº 03/2021, da Defensoria Pública)

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 6, DE 28
DE ABRIL DE 1997.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  oriundo da Mensagem nº 03/2021,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21/2021,
proposta pela Defensoria Pública, o qual altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 6, de 28 de
abril de 1997.

Na justificativa da Mensagem a Defensoria Pública destaca que “É sabido que o déficit de defensores e
defensoras ainda é muito grande no Estado do Ceará e para ampliar o acesso à justiça é necessário
que tenhamos mais membros e estratégias eficazes na atuação.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 6, de 28 de
abril de 1997.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre matéria privativa da
Defensoria Pública, recai sobre o previsto no art. 60, V, da Constituição Estadual, sendo, portanto de
iniciativa privativa da própria Defensoria Pública do Estado do Ceará.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa da
Defensoria Pública.

Entretanto, sugerimos uma  modificação  no art. 2º, no sentido de corrigir a vigência da Lei, deixando-o
em consonância com a técnica legislativa, ficando na forma indicada:

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2022.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 03/2021, proposta pela Defensoria Pública,COMPLEMENTAR N° 21/2021

apresentamos o  à regular tramitaçãoPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DO ART. 2º,
da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

21 de 33



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  26/07/2021 21:10:43  Data da assinatura:  26/07/2021 21:10:50

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

63ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data 14/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEP ROMEU ALDIGUERI

22 de 33



PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Aprovado em 14/07/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 21/2021

(oriunda da Mensagem nº 03/2021, da Defensoria Pública)

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 6, DE 28 DE
ABRIL DE 1997

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  oriundo da Mensagem nº 03/2021,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21/2021,
proposta pela Defensoria Pública, o qual altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 6, de 28 de
abril de 1997.

Na justificativa da Mensagem a Defensoria Pública destaca que “É sabido que o déficit de defensores e
defensoras ainda é muito grande no Estado do Ceará e para ampliar o acesso à justiça é necessário
que tenhamos mais membros e estratégias eficazes na atuação.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 14 de
julho de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável com modificação do art. 2º à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 6, de 28 de
abril de 1997.

A matéria altera Lei Complementar visa possibilitar que os Defensores Públicos realizem atividades
acumuladas, podendo atuar em mais de um órgão ou comarca, possibilitando que os defensores atuem em
áreas que atualmente carecem de acesso à Justiça.Com a possibilidade dessa atividade cumulativa, haverá
um aumento expressivo da área de atendimento da Defensoria, assegurando o direito fundamental de
acesso à justiça à população vulnerável de mais de 45 municípios cearenses.A matéria é favorável a
administração pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com as
diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 21/2021
Defensoria Pública, apresentamos o , a regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENT2&J{ NÚMERO VINTE

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENT4&J{
ESTADUAL N.° 6, DE 28 DE ABRIL DE 1997.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica acrescido o art. 66-D à Lei Complementar Estadual n.° 6, de 28 de abril de
1997, com a seguinte redação:

“Art. 66-D Fica instituída, no âmbito da Defensorja Pública Geral, a vantagem por
atividade cumulativa, devida aos defensores públicos que acumulem o exercício de suas
atividades em órgãos de atuação, observando-se o seguinte:
a) a existência de previsão orçamentária;
b) será devida aos membros da Defensoria Pública, de 1.0 ou 2.° Graus, que forem
designados em caráter eventual ou temporário, na forma de Instrução Normativa a ser
editada pelo Defensor Público-Geral, desde que a designação importe acumulação de
órgãos de atuação;
o) considera-se acumulação a atuação em mais de um órgão de atuação, compreendidas
todas as atribuições do órgão acumulado;
d) não será concedida vantagem por exercício cumulativo nos casos de substituição
automática;
e) o valor da vantagem remuneratórja corresponderá a 15% (quinze por cento) do subsídio
do membro designado em comarcas distintas do seu órgão de atuação e 10% (dez por
cento) para mesma comarca, a cada 30 (trinta) dias de exercício de designação cumulativa,
e será pago pro rata tempore;
O será devida apenas uma vantagem pelo exercício cumulativo, a cada período de
ocorrência, ainda que o Defensor Público ácumule, a um só tempo, mais de um órgão de
atuação;
g) não será devida a vantagem nas hipóteses de substituição em feitos determinados e
atuação em regime de plantão;
h) é vedada a percepção de diárias e de vantagem por exercício cumulativo pela mesma
atividade;
i) não será devido o pagamento de gratificação em casos de férias, licenças e afastamentos.
Parágrafo único. A remuneração de que trata o caput será devida sem prejuízo do
subsídio percebido pelo Defensor Público, não podendo ser considerada, computada ou
acumulada para fins de concessão de cálculo de vantagens financeiras de qualquer
natureza,qiem incorporada à remuneração ou aos proventos de aposentadoria, respeitado o
teto cor4stft4cional estadual”. (NR)
Art. 2.° ‘~statei Complementar entra em vigor a partir de 1.0 de janeiro de 2022.
Art. 30 l~4~revogadas as disposições em contrário.
PAÇO D)~4\$$EMBLEL~ LEGISLATflrA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aoslsdejuffiode2o2

DEP. EVANDRO LErrÂ0
PRESIDENTE
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critérios objetivos de julgamento, observados os princípios da Administração Pública.
§ 1.º Serão incorporados ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias e melhoramentos realizados no interior das unidades prisionais por empresas 
instaladas nos termos do caput, dispensado o pagamento de indenização.
§ 2.º Os custos de energia elétrica, água e gás decorrentes das atividades desenvolvidas serão de responsabilidade da empresa permissionária, exceto 
em situações excepcionais devidamente motivadas.
Art. 7.º O trabalho interno e externo da pessoa privada de liberdade, decorrente de políticas de ressocialização fundada em oportunidade de trabalho, 
será retribuído, em seu valor bruto, com, no mínimo, ¾ (três quartos) do salário mínimo, não ficando a relação de trabalho submetida ao regime de 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, nem gerando o respectivo encargo vínculo empregatício, nos termos da Lei de Execução Penal, Lei n.º 
7.210 de 11 de julho de 1984.
Art. 8.º O produto da remuneração pelo trabalho da pessoa privada de liberdade deverá ter a seguinte destinação:
I – 50% (cinquenta por cento) à assistência à família e a pequenas despesas pessoais da pessoa privada de liberdade, que deverá preferencialmente 
ser depositado em conta poupança ou simplificada em nome da pessoa privada de liberdade, aberta em instituição financeira;
II – 25% (vinte e cinco por cento) à constituição do pecúlio, que será, preferencialmente, depositado em conta judicial vinculada ao processo de 
execução penal, destinado a cobrir despesas eventuais e necessárias para o egresso, sendo liberado mediante alvará judicial, extinção da pena ou 
livramento condicional da pessoa privada de liberdade; e
III – 25% (vinte e cinco por cento) para ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, que será depositado na 
conta do Fundo Rotativo.
Parágrafo único. Do percentual previsto nos incisos I e II do caput poderá ser deduzida a indenização pelos danos causados pelo crime cometido, 
conforme definido judicialmente, desde que não haja reparação por outros meios.
Art. 9.º O Fundo Rotativo, na sua relação com o Poder Público, poderá transferir, mediante a celebração de termo próprio, oneroso ou gratuito, o 
patrimônio gerado em razão de suas atividades a órgãos estaduais, ou aliená-los, na forma da legislação, a entidades públicas, inclusive de outras 
esferas de governo.
Art. 10. Fica instituído o Selo Cadeias Produtivas, com a finalidade de promover o reconhecimento da contribuição de empresas privadas no processo 
de inclusão social de presos e egressos do sistema penitenciário. 
Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo disporá sobre o procedimento para concessão do Selo Cadeias Produtivas.
Art. 11. A prestação de contas do Fundo Rotativo ao Tribunal de Contas do Estado cabe ao seu Gestor e será feita em conformidade com as normas 
estabelecidas em lei, na regulamentação específica e pelo Órgão Central do Sistema de Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria.
Art. 12. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, ficando o Chefe do Poder 
Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir, suplementar ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na 
Lei Orçamentária, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente para a consecução dos fins desta Lei.  
Art. 13. O Poder Executivo poderá editar normas complementares a esta Lei.
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial o inciso IV do art. 3.º da Lei n.º 16.200, de 23 de fevereiro de 2017.   

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº251, 6 de agosto de 2021.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº6, DE 28 DE ABRIL DE 1997.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o art. 66-D à Lei Complementar Estadual n.o 6, de 28 de abril de 1997, com a seguinte redação:
“Art. 66-D Fica instituída, no âmbito da Defensoria Pública Geral, a vantagem por atividade cumulativa, devida aos defensores públicos que acumulem 
o exercício de suas atividades em órgãos de atuação, observando-se o seguinte:
a) a existência de previsão orçamentária;
b) será devida aos membros da Defensoria Pública, de 1.º ou 2.º Graus, que forem designados em caráter eventual ou temporário, na forma de 
Instrução Normativa a ser editada pelo Defensor Público-Geral, desde que a designação importe acumulação de órgãos de atuação;
c) considera-se acumulação a atuação em mais de um órgão de atuação, compreendidas todas as atribuições do órgão acumulado;
d) não será concedida vantagem por exercício cumulativo nos casos de substituição automática;
e) o valor da vantagem remuneratória corresponderá a 15% (quinze por cento) do subsídio do membro designado em comarcas distintas do seu órgão 
de atuação e 10% (dez por cento) para mesma comarca, a cada 30 (trinta) dias de exercício de designação cumulativa, e será pago pro rata tempore;
f) será devida apenas uma vantagem pelo exercício cumulativo, a cada período de ocorrência, ainda que o Defensor Público acumule, a um só tempo, 
mais de um órgão de atuação;
g) não será devida a vantagem nas hipóteses de substituição em feitos determinados e atuação em regime de plantão;
h) é vedada a percepção de diárias e de vantagem por exercício cumulativo pela mesma atividade;
i) não será devido o pagamento de gratificação em casos de férias, licenças e afastamentos.
Parágrafo único. A remuneração de que trata o caput será devida sem prejuízo do subsídio percebido pelo Defensor Público, não podendo ser consi-
derada, computada ou acumulada para fins de concessão de cálculo de vantagens financeiras de qualquer natureza, nem incorporada à remuneração 
ou aos proventos de aposentadoria, respeitado o teto constitucional estadual”. (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de agosto de 2021.             
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº252, 6 de agosto de 2021.

INSTITUI POLÍTICA PÚBLICA SOCIAL E AFIRMATIVA CONSISTENTE NA RESERVA DE VAGAS PARA 
CANDIDATOS NEGROS, QUILOMBOLAS E INDÍGENAS EM CONCURSOS PÚBLICOS E PROCESSOS 
SELETIVOS NO ÂMBITO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará, política pública social e afirmativa consistente na reserva para candidatos 

negros de 20% (vinte por cento), para quilombolas de 5% (cinco por cento) e para indígenas de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas, considerando 
regionalização e especialidade, em concursos públicos e processos seletivos no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará.

§ 1.º A reserva de vagas prevista no caput deste artigo constará expressamente nos editais de processos seletivos e concursos públicos no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado do Ceará, com a especificação do total de vagas correspondente, sendo obrigatória sempre que o número de vagas ofertadas 
for igual ou superior a 5 (cinco).

§ 2.º Caso da incidência do percentual de cota sobre o total de vagas ofertadas resultar número fracionado, o quantitativo de vagas a serem reservadas, 
nos termos deste artigo, será aumentado para o número inteiro subsequente, caso a fração seja superior a 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o inteiro 
imediatamente anterior, se a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos), observado sempre o patamar limite para a reserva de vagas estabelecido no caput 
deste artigo.

§ 3.º Os candidatos negros, quilombolas e indígenas poderão concorrer, no processo seletivo ou concurso público, tanto às vagas reservadas quanto 
às vagas destinadas à ampla concorrência, não sendo computado, para efeito de preenchimento das vagas reservadas aquele candidato que obtiver aprovação 
dentro das vagas ofertadas à ampla concorrência.

§ 4.º A desistência de candidato negro, quilombola ou indígena aprovado em vaga reservada importará no preenchimento para o candidato negro, 
quilombola ou indígena imediatamente em seguida posicionado.

§ 5.º A nomeação dos candidatos aprovados no processo seletivo ou concurso público no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará observará 
os critérios de alternância e proporcionalidade, levando em consideração a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos 
com deficiência e a candidatos negros, quilombolas e indígenas.
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